
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DECLARATÓRIOS Nº 0003277-05.2013.815.0251.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Patos.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Apelante : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A.
Advogado : Jaldemiro Rodrigues de Ataíde Júnior. 
Apelado : Laert de Araújo Lucena.
Advogado : Heber Tiburtino Leite.
  

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
OBSCURIDADE.  ACÓRDÃO QUE MAJOROU
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
AUSÊNCIA DE ESCLARECIMENTO QUANTO
AO  TERMO  INICIAL  DA  CORREÇÃO
MONETÁRIA.  DATA  DO  ARBITRAMENTO
DEFINITIVO.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  Nº
362 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
PRECEDENTES  DA  CORTE  SUPERIOR.
INTEGRAÇÃO  DO  JULGADO.
ACOLHIMENTO  DO  RECURSO
ACLARATÓRIO.

-  Considerando  a  existência  de  obscuridade  no
julgado, há de se esclarecer que o termo  a quo  para
incidência do índice de correção monetária, sobre o
montante indenizatório majorado em sede de recurso
pelo Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  é  a
data do arbitramento definitivo do valor, ou seja, da
publicação  do  acórdão  embargado,  consoante
aplicação  do  entendimento  da  Súmula  nº  362  do
Superior Tribunal de Justiça.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  à
unanimidade,  acolher  os  embargos  de  declaração,  nos  termos  do  voto  do
Relator.

Trata-se de  Embargos de Declaração (fls.  204/207) opostos
pela Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A contra Acórdão (fls.
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192/202) que deu parcial provimento ao apelo interposto por Laert de Araújo
Lucena,  nos  autos  da  “Ação de  Reparação de  Danos Morais  e  Estéticos”
ajuizada pelo embargado em face da concessionária embargante.

Em suas razões, a recorrente sustenta, em síntese, que o acórdão
embargado  restou  omisso  quanto  à  alteração  da  data  do  termo  a  quo da
correção  monetária,  em  face  da  majoração  do  dano  moral  decorrente  do
provimento do apelo do embargado. Sustenta que, nas demandas de natureza
idêntica à dos autos, a correção monetária deve ter por termo inicial a data da
decisão  definitiva  que  fixar  a  indenização,  sendo  o  momento  a  partir  da
publicação do acórdão ora impugnado o dies a quo do índice de correção. Ao
final, pugna pelo acolhimento dos aclaratórios para suprir a omissão apontada.

Considerando a ausência de efeito modificativo ao julgado, não
implicando o pedido de acolhimento formulado em modificação da decisão
embargada,  não  houve  necessidade  de  intimação  da  parte  contrária  para
manifestação, consoante dispõe o art. 1.023, §2º, do Novo Código de Processo
Civil.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.

Nos termos do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015,
são  cabíveis  embargos  de  declaração quando houver,  em qualquer  decisão
judicial, obscuridade, contradição, omissão  ou erro material a ser corrigido.
Desse modo, pressupõe para sua interposição, por exemplo, a falta de clareza
na  redação  e  a  possibilidade  de  eventualmente  permitir  duplo  sentido  na
interpretação,  bem  como  a  omissão  sobre  ponto  essencial  ao  deslinde  da
demanda. Permite-se, assim, através deste recurso, aclarar-se o texto, de forma
a que seja amplamente entendido o respectivo teor.

Com  efeito,  como  medida  de  prudência  na  precisão  do
conteúdo do título judicial formado, há de serem acolhidos os embargos de
declaração,  muito embora esse acolhimento não se revele imprescindível  o
esclarecimento acerca do termo a quo da correção monetária nos danos morais
arbitrados nesta  demanda,  já  que a sentença,  cujos demais termos além da
majoração  da  indenização  estabelecida  foram  mantidos,  aplicou  o
entendimento  da  Súmula  nº  362  do  Superior  Tribunal  de  Justiça.  Assim,
observa-se um vício de obscuridade que merece ser sanado.

Consoante é por demais sabido, o Superior Tribunal de Justiça
consolidou  o  entendimento  em  torno  da  aplicação  da  norma  extraída  do
Enunciado nº 362 de sua Súmula de Jurisprudência, no sentido de que a data
de início da contagem da correção monetária, em se tratando de danos morais,
é a do arbitramento definitivo. A propósito, confira-se o julgado:
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“PROCESSUAL  CIVIL  E  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  AUSÊNCIA  DOS  VÍCIOS
ELENCADOS  NO  ART.  535  DO  CPC/1973.
REPUBLICAÇÃO DE REPORTAGEM EM REVISTA
DE  GRANDE  CIRCULAÇÃO.   MATÉRIA
JORNALÍSTICA  CONSIDERADA  OFENSIVA  À
HONRA DO  AUTOR  POR   DECISÃO  JUDICIAL
EM  AÇÃO  ANTERIOR  QUE  ENVOLVIA  AS
MESMAS  PARTES  E  FATOS.  DANO  MORAL
CARACTERIZADO.  INVERSÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  Nº  7  DESTA
CORTE.  QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
RAZOABILIDADE.  PROPORCIONALIDADE.
TERMO  INICIAL  DA  CORREÇÃO  MONETÁRIA.
DATA  DO  ARBITRAMENTO  DEFINITIVO.
SÚMULA  Nº  362  DO  STJ.  RECURSO
CONHECIDO EM PARTE E,  NESSA EXTENSÃO,
PARCIALMENTE PROVIDO.
1.  Não  há  violação  do  disposto  no  art.  535  do
CPC/1973  quando  o  aresto  recorrido  adota
fundamentação  suficiente  para  dirimir  a
controvérsia,  sendo  desnecessária  a  manifestação
expressa sobre todos os argumentos apresentados.
2.  O Tribunal local, amparado no conjunto fático-
probatório  dos  autos,   reconheceu  comprovado  o
abalo moral indenizável, fixando a verba reparatória
em conformidade com os princípios da razoabilidade
e da proporcionalidade.  Reformar tal entendimento
atrai  a  incidência  da  Súmula  nº  7  do  STJ.
Precedentes.
3.   No  caso,  a  editora  extrapolou  o  razoável
exercício  da  atividade  jornalística  ao  republicar
matéria  em  revista  de  grande  circulação,  que  já
havia sido considerada falsa e difamatória à honra
do autor por  acórdão transitado em julgado, tanto
que  condenada  a  compor  danos  morais  de  R$
300.000,00 (trezentos mil reais).
4.  Em caso de  responsabilidade  extracontratual,  a
correção monetária do valor do dano moral incide
desde a data do arbitramento, conforme a Súmula nº
362 desta Corte.
5.   Recurso conhecido em parte  e,  nessa extensão,
parcialmente provido”.
(STJ,  REsp  1396989/SP,  Rel.  Ministro  MOURA
RIBEIRO,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em
05/04/2016, DJe 11/04/2016). (grifo nosso).

“AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM
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CADASTROS  RESTRITIVOS  DE  CRÉDITO
PROTESTO  INDEVIDO.  FIXAÇÃO  DE
CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA DE
OFÍCIO.  POSSIBILIDADE.  TERMO  INICIAL  DA
CORREÇÃO  MONETÁRIA.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 362/STJ. VALOR DOS DANOS MORAIS.
EXAGERO. DIMINUIÇÃO.
1. O entendimento desta Corte Superior é no sentido
de  que  a  correção  monetária,  sobre  o  quantum
devido a título de danos morais, incide a partir da
data  do  arbitramento  (Súmula  362/STJ),  que  é
entendida  como  sendo  o  momento  da  fixação  do
valor definitivo da condenação.
2. É possível a intervenção desta Corte para reduzir
o valor indenizatório por dano moral nos casos em
que o quantum arbitrado pelo acórdão recorrido se
mostre exorbitante, como na espécie.
3. Agravo regimental a que se nega provimento”.
(AgRg no  AREsp  365.513/PA,  Rel.  Ministro  LUIS
FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  julgado
em 05/09/2013, DJe 16/09/2013).

Dessa  forma,  considerando  a  existência  de  obscuridade  no
julgado, há de se esclarecer que o termo a quo  para incidência do índice de
correção  monetária  sobre  o  montante  indenizatório  majorado  em  sede  de
recurso pelo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba é a data do arbitramento
definitivo do valor, ou seja, da publicação do acórdão embargado, consoante
aplicação do entendimento da Súmula nº 362 do Superior Tribunal de Justiça.

Por  tudo  o  que  foi  exposto,  ACOLHO  os  Embargos
Declaratórios,  para  o  fim  de  sanar  a  obscuridade apontada  e,  via  de
consequência,  integrar  à  decisão  embargada  a  fundamentação  acima
apresentada, quanto ao termo inicial da correção monetária, qual seja: a data
de publicação do Acórdão 192/202, momento em que restou definitivamente
arbitrada a quantia indenizatória por danos morais.

É COMO VOTO. 

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 05 de julho de 2016. 

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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